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MATRIZ DE TÓPICOS POR TEMAS-RAIZ EM GESTÃO EM SAÚDE 

 
Tema Tópicos 

Acreditação/Qualidade Hospitalar Definição e normativas sobre Acreditação; 
Relação entre Acreditação e a:  
• qualidade assistencial 
• segurança do paciente 
• eficiência da gestão 
• sustentabilidade financeira 

Prontuário do Paciente Vantagens do uso correto; 
Assinatura digital; 
Prontuário Eletrônico do Paciente (PEP); 
Relação entre prontuário e: 
• segurança do paciente 
• honorários médicos 
• processos jurídicos 

Impacto da Gestão sobre os Médicos Gestão de custos hospitalares; 
Controles e padronizações em rotinas hospitalares; 
Protocolos clínicos; 
Atividade assistencial e sua relação com: 
• honorários médicos 
• equipe multiprofissional 
• planejamento estratégico 

 



	  
	  

Síntese dos Conteúdos 

 
Define-se Acreditação como um sistema de avaliação e certificação da qualidade de 

serviços de saúde (ONA, 2017). Assim, o processo de Qualidade/Acreditação Hospitalar é complexo, 

abrangente e envolve os diversos setores do hospital, sendo estabelecido em diferentes níveis de 

complexidade crescente (NOVAES e SCHIESARI, 2003; JAAFARIPOOYAN et al, 2011; ONA, 

2016). Dessa forma, modifica profundamente os processos internos da instituição, trazendo uma 

melhor segurança da prática profissional dos médicos, uma maior segurança do tratamento dos 

pacientes e promove a interação efetiva entre a equipe multiprofissional (LA FORGIA e 

COUTTOLENC, 2009;  MENDES e MIRANDOLA, 2015; ONA, 2016). Por fim, a Acreditação 

além de ter relação direta com o plano estratégico da instituição (ONA, 2011; ONA, 2016), o qual 

representa a visão de prioridades da entidade (CHIAVENATO, 2000; FISCHMANN e ALMEIDA, 

2009; ONA, 2016), também promove impacto positivo na sustentabilidade financeira da empresa 

(BUMERSTER et al, 2007; SMITS, 2007; LAGIOIA et al, 2008; ROTHBARTH, 2011; ONA, 

2016). 

Por outro lado, o prontuário do paciente é o documento único constituído do conjunto de 

informações relacionadas a saúde do paciente e a assistência a ele prestada, de caráter legal, sigiloso 

e científico, que possibilita a comunicação entre membros da equipe multiprofissional e a 

continuidade da assistência prestada ao indivíduo (CFM, 2002). Assim, sua correta utilização 

promove uma maior segurança no tratamento dos pacientes, um menor tempo de recebimento dos 

honorários médicos e um menor risco de processos jurídicos para a instituição (CRMDF, 2006; 

JENAL e EVORA, 2012; LEAL e TORTOSA, 2013; PATRICIO, 2011). 

Existe a possibilidade de utilização de um sistema de prontuário eletrônico do paciente – 

PEP, o qual apresenta as seguintes vantagens, entre outras (FARIAS et al, 2011; PATRICIO, 2011; 

JENAL e EVORA, 2012; MARTINS e LIMA, 2014 ): 

• possibilita a flexibilidade de layouts (formas de apresentação) do conteúdo, de acordo com a 

necessidade do contexto profissional de sua utilização (e.g. Pronto-Atendimento, Unidade de 

Terapia Intensiva e Unidades de Internação tem diferentes necessidades de visualização na 

forma do conteúdo dos dados do prontuário do paciente); 

• disponibiliza o acesso simultâneo a base de dados por diferentes profissionais em diferentes 

pontos de acesso, sem a necessidade de deslocamento físico de papéis, otimizando o tempo 

de assistência clínica, eliminando a fragmentação das informações e reduzindo o risco de 

perdas de documentos (e.g. Setor de diagnóstico por imagem pode consultar informações de 

um paciente internado para complementação do histórico clínico na confecção do laudo de 



	  
	  

um exame, ao mesmo tempo que um médico prescreve na unidade de internação e um 

enfermeiro registra os sinais vitais aferidos); 

• Contribui efetivamente para um menor tempo de faturamento da conta, ao centralizar as 

informações, eliminar o problema da ilegibilidade, integrar as solicitações de prescrição com 

os atendimentos dos setores e disponibilizar eletronicamente todos os documentos clínicos 

de suporte a cobrança. 

Contudo, mesmo que armazene as informações de forma segura (criptografada) em um 

sistema de banco de dados, o uso do PEP não dispensa por si só a impressão e assinatura dos papéis 

para arquivamento, uma vez que somente a assinatura digital outorgada por entidade certificadora 

tem o mesmo efeito legal da assinatura convencional (CRMDF, 2006; CFM, 2007; SILVA e 

VIRGILIO JUNIOR, 2016; ITI, 2017). Além disso, a senha de acesso para registro de dados em um 

prontuário eletrônico é pessoal e intransferível (SILVA e VIRGILIO JUNIOR, 2016), não podendo 

ser utilizada por terceiros. Por fim, a prescrição ou evolução por profissional médico através de 

dispositivo remoto, sem a avaliação presencial do paciente, é vetada por resolução específica do 

Conselho Federal de Medicina (CFM, 2009; MADRUGA e SOUZA, 2011). 

Assim, a assinatura digital é um processo de certificação eletrônica que compreende a 

emissão de um certificado digital por entidade certificadora legalmente competente, atendendo a 

normativa específica, com validade determinada. Dessa forma, a aposição de assinaturas escaneadas 

por meio eletrônico em documentos não tem absolutamente nem um valor legal e as mesmas não 

devem ser confundidas com as assinaturas digitais, as quais tem valor legal pleno e equivalem a uma 

assinatura convencional em papel reconhecida legalmente (BRASIL, 2001; CFM, 2007; ITI, 2017). 

Dessa forma, as demandas administrativas da gestão hospitalar estão intrinsecamente ligadas 

a atividade assistencial e afetam a dinâmica do trabalho médico. Por isso, é fundamental que os 

médicos compreendam a natureza e finalidade dessas demandas, para que se comprometam e ajam 

adequadamente dentro de suas rotinas de trabalho (MEZOMO, 2001; CIANCIARULLO, 2003; 

BAUMGARTNER, 2007). 

Por isso, gestores hospitalares de todas os tipos de instituições buscam integrar em suas 

atividades diversas ferramentas de apoio, que possibilitem a execução de controles administrativos 

diretamente associados a prática assistencial (ABBAS, 2001; LEMOS e ROCHA, 2011). Entre essas 

ferramentas, destacam-se a gestão de custos, a padronização de medicamentos e o controle de 

insumos cirúrgicos, que embora exerçam importante papel na redução de despesas/desperdícios, 

estão intrinsicamente ligados a atividade médica, aplicando o conceito de padronização e protocolos, 

tão importante para a medicina. Dessa forma, há uma estreita ligação entre a boa qualidade 

assistencial e a eficiência administrativa, pois a existência de controles, protocolos e padronizações 

não impacta negativamente na atividade médica, ao contrário, reforça e incrementa a qualidade 

assistencial, uma vez que otimiza o uso de recursos, alocando-os conforme a necessidade, racionaliza 



	  
	  
a tomada de decisão e permite o equilíbrio financeiro da operação, viabilizando o ciclo de 

investimentos e a renovação de recursos, que são especialmente importantes na medicina tecnológica 

atual (BRASIL, 2013; EINSTEIN, 2017; FHEMIG, 2017). 

 Por fim, outro ponto importante da gestão hospitalar diretamente relacionado e com forte 

potencial de impacto sobre a atividade médica é o ciclo de faturamento das contas e o consequente 

recebimento dos honorários médicos, no qual há um longo processo de atividades realizadas para 

conclusão de todos os lançamentos de faturamento. Esse ciclo envolve muitas atividades 

complementares: preenchimento de documentos administrativos, conferência de autorizações das 

operadoras, organização da papelada que sustenta a cobrança e vistoria do preenchimento dos 

diversos relatórios médicos, como os laudos de exames, as prescrições e as evoluções médicas. Por 

outro lado, embora o ciclo de faturamento sofra influência da atividade administrativa do 

departamento de contas médicas ou da leniência das operadoras de planos de saúde, está de fato 

majoritariamente determinado pela qualidade e exatidão do preenchimento dos requisitos médicos na 

documentação do prontuário e portanto tem relação direta com a atividade médica (LEAL e 

TORTOSA, 2013). 
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